
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152025041600120

120

Nº 73, quarta-feira, 16 de abril de 2025ISSN 1677-7042Seção 1

Ministério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PORTARIA PRES/INSS Nº 1.831, DE 14 DE ABRIL DE 2025

Altera e realoca Funções Comissionadas Executivas.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, e a delegação de
competência constante no art. 13 do Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de 2021, e considerando o que consta do Processo Administrativo nº 35014.454945/2024-59, resolve:

Art. 1º Esta Portaria altera e realoca, no âmbito do INSS, Funções Comissionadas Executivas - FCEs previstas na alínea "a" do Anexo II do Decreto nº 10.995, de 14 de março
de 2022:

I - alteração, com posterior realocação na Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão - DIRBEN, de:
a) duas FCEs, código FCE 1.06, de denominação de Gerente de Agência, para Chefe, do tipo de unidade Agência da Previdência Social "A", para Serviço;
b) uma FCE, vinculada às Agências da Previdência Social "A", de código FCE 4.03, para FCE 1.03, de categoria assessoramento técnico especializado, para direção, de denominação

Assessor Técnico Especializado, para Chefe, de ausência de tipo de unidade, para tipo de unidade Seção;
c) dezesseis FCEs, código FCE 1.05, de denominação Gerente de Agência, para Chefe, e do tipo de unidade Agência da Previdência Social "B", para Serviço; e
d) duas FCEs, de código FCE 1.05, para FCE 4.05, do tipo de unidade Agência da Previdência Social "B, para sem tipo de unidade, de categoria de direção, para assessoramento

técnico especializado, de denominação de Gerente de Agência, para Assessor Técnico Especializado;
II - realocação de:
a) uma FCE, código FCE 4.03, vinculada às Agências da Previdência Social "A", de denominação Assessor Técnico Especializado, para a DIRBEN; e
b) doze FCEs, código FCE 1.05, de denominação Chefe e tipo de unidade Serviço, da DIRBEN para as Superintendências Regionais.
Art. 2º As alterações e realocações de que trata esta Portaria estão consolidadas no Anexo.
Art. 3º A codificação, localização e denominação das unidades administrativas alteradas e realocadas em decorrência desta Portaria serão fixadas por meio de ato específico.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 28 de abril de 2025.

ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO

ANEXO

SÍNTESE DAS ALTERAÇÕES E REALOCAÇÕES INTERNAS DE FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS FIXADAS NO QUADRO CONSTANTE DA ALÍNEA "A" DO ANEXO II DO DECRETO Nº
10.995, DE 14 DE MARÇO DE 2022, REALIZADA NOS TERMOS DO ART. 13 DO DECRETO Nº 10.829, DE 5 DE OUTUBRO DE 2021.
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SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO

PORTARIA PREVIC Nº 334, DE 10 DE ABRIL DE 2025

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO, no uso das atribuições que lhe confere a alínea
"j" do inciso I do art. 66 no Anexo I da Portaria Previc nº 861, de 09 de outubro de 2024
(Regimento Interno da Superintendência Nacional de Previdência Complementar - Previc),
e considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo nº 44011.006886/2024-27,
resolve:

Art. 1º Autorizar a retirada de patrocínio vazia e parcial da CCA Holding S.A.
(atual denominação social da CRH Brasil S.A), CNPJ nº 21.832.170/0001-02, do Plano de
Aposentadoria Mauá Prev, CNPB nº 1991.0024-83 e CNPJ nº 48.306.801/0001-06,
administrado pela Maua Prev - Sociedade de Previdência Privada, CNPJ nº
40.365.363/0001-45.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUILHERME CAPRIATA VACCARO CAMPELO BEZERRA

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA GM/MS Nº 6.728, DE 14 DE ABRIL DE 2025

Altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28
de setembro de 2017 para instituir a Rede de
Economia e Desenvolvimento em Saúde - Rede
Ec o s .

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe
confere o o inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve:

Art. 1º O Capítulo III da Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de
setembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art.5º ........................................................................................
....................................................................................................
XI - Políticas Informadas por Evidências (EVIDENCE-INFORMED POLICY

NETWORK - EVIPNET), na forma do Anexo XXV; e
XII - Rede de Economia e Desenvolvimento em Saúde - Rede Ecos, na forma do

Anexo XXX." (NR)
Art. 2º A Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017,

passa a vigorar acrescida do anexo XXX na forma do Anexo a esta Portaria.
Art. 3º Ficam revogados:
I - os arts. 79 a 86 da Portaria de Consolidação GM/MS nº 1, de 28 de setembro

de 2017; e
II - Portaria Interministerial nº 446, de 16 de março de 2004.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADRIANO MASSUDA

ANEXO
(Anexo XXX à Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017)

Da Rede de Economia e Desenvolvimento em Saúde - Rede Ecos
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1° Fica instituída a Rede de Economia e Desenvolvimento em Saúde - Rede

Ecos, no âmbito do Ministério da Saúde, com natureza colaborativa, de articulação,
integração e cooperação técnica para a produção e difusão de conhecimento e
informações em Economia e Desenvolvimento em Saúde com a finalidade de subsidiar a
tomada de decisão, a partir do conhecimento e de evidências.

Parágrafo único. A Rede Ecos visa aumentar a eficácia, efetividade e eficiência
no uso dos recursos públicos, de modo a contribuir para a sustentabilidade do SUS e o
desenvolvimento do País.

Art. 2° São objetivos da Rede Ecos:
I - produzir e disseminar informações, estudos e pesquisas no campo da

economia e desenvolvimento em saúde, inclusive em seus aspectos políticos;
II - elaborar e propor metodologias padronizadas para a realização dos estudos

e pesquisas em economia e desenvolvimento em saúde;
III - promover capacitação de técnicos e gestores do SUS e de demais áreas

relacionadas à economia e desenvolvimento em saúde;
IV - promover a interação e articulação entre os membros da Rede e das

Câmaras Técnicas que a compõem, e entre esses e a sociedade; e
V - apoiar a implementação e avaliação das políticas públicas em saúde, por

meio da realização de estudos no escopo da economia e desenvolvimento em saúde.
Art. 3° A Rede Ecos é composta por:
I - Comitê Gestor;
II - Câmaras Técnicas;
III - Grupos de Trabalho;
IV - Órgãos e entidades, públicas ou privadas sem fins lucrativos, nacionais ou

internacionais que observem os critérios do parágrafo único e incisos.
Parágrafo único. Os órgãos e entidades de que dispõe o inciso I devem ter

dentre suas finalidades institucionais a:
I - realização de atividades relacionadas à economia da saúde, economia

política da saúde e desenvolvimento social, econômico, sanitário e ambiental;
II - formação de profissionais para atuarem em atividades de ensino, pesquisa

e cooperação técnica voltadas à economia e desenvolvimento em saúde;
III - desenvolvimento de ações para a educação permanente e capacitação de

profissionais e técnicos na área de saúde para elaboração de estudos de economia e
desenvolvimento em saúde;

IV - produção de pesquisas e estudos de economia e desenvolvimento em
saúde;

V - gestão de custos no âmbito da saúde;
VI - gestão das bases de dados da economia e desenvolvimento em saúde; e
VII - gestão e disseminação de informação em economia e desenvolvimento em

saúde.
Art. 4° Para solicitar a participação na Rede Ecos, o órgão ou a entidade de que

dispõe o art. 3º, inciso IV, deverá apresentar justificativa acerca do interesse em participar
da Rede Ecos, preenchendo a Declaração de Conflito de Interesses, por meio de formulário
disponível no endereço eletrônico do Ministério da Saúde.

Parágrafo único. A análise do processo de candidatura a membro da Rede Ecos
será realizada pelo Comitê Gestor.

Art. 5º As atividades realizadas no âmbito da Rede Ecos não serão remuneradas
e seu exercício será considerado serviço público relevante.



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152025041600121

121

Nº 73, quarta-feira, 16 de abril de 2025ISSN 1677-7042Seção 1

CAPÍTULO II
DO COMITÊ GESTOR
Art. 6° O Comitê Gestor da Rede Ecos tem a função de assessoramento, sendo

destinado a:
I - apreciar a entrada de novos membros;
II - elaborar propostas de ações e atividades da Rede Ecos;
III - elaborar o plano de trabalho anual da Rede Ecos;
IV - elaborar as normas de organização e funcionamento da Rede Ecos;
V - propor recomendações envolvendo temáticas da Economia e

Desenvolvimento em Saúde;
VI - propor ao Ministro de Estado da Saúde a criação de novas Câmaras

Técnicas, além das que estão definidas neste Anexo, sempre que necessário ao
cumprimento das finalidades da Rede Ecos; e

VII - elaborar o regimento interno da Rede Ecos, para aprovação do Comitê
Gestor da Rede Ecos.

Parágrafo único. O regimento interno deve ser publicado no prazo de cento e
oitenta dias, contados da data da publicação deste Anexo e definirá, dentre outras
matérias:

I - os critérios de inclusão e exclusão de novos membros; e
II - o fluxo de trabalho para realização dos estudos de interesse público.
Art. 7° O Comitê Gestor da Rede Ecos será composto por representantes dos

seguintes órgãos e entidades:
I - um representante do Gabinete da Secretaria de Ciência, Tecnologia e

Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde do Ministério da Saúde;
II - um representante do Departamento de Economia e Desenvolvimento em

Saúde, do Ministério da Saúde, que o coordenará;
III - um representante do Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos

Estratégicos, do Ministério da Saúde;
IV - um representante do Departamento de Ciência e Tecnologia, do Ministério

da Saúde;
V - um representante do Departamento de Gestão e Incorporação de

Tecnologias em Saúde, do Ministério da Saúde;
VI - um representante do Departamento do Complexo Econômico-Industrial da

Saúde e de Inovação para SUS, do Ministério da Saúde;
VII - um representante da Secretaria Executiva do Ministério da Saúde;
VIII - um representante da Secretaria de Atenção Primária à Saúde do

Ministério da Saúde;
IX - um representante da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do

Ministério da Saúde;
X - um representante da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente do

Ministério da Saúde;
XI - um representante da Secretaria de Informação e Saúde Digital do

Ministério da Saúde;
XII - um representante da Secretaria de Saúde Indígena do Ministério da

Saúde;
XIII - um representante da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na

Saúde do Ministério da Saúde;
XIV - um representante da Agência Nacional de Vigilância Sanitária;
XV - um representante da Agência Nacional de Saúde Suplementar;
XVI - um representante da Fundação Oswaldo Cruz;
XVII - cinco representantes dos Núcleos de Economia da Saúde ou estrutura

equivalente, sendo preferencialmente um de cada região geográfica do País;
XVIII - um representante do Conselho Nacional de Secretários de Saúde;
XIX - um representante do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de

Saúde;
XX - um representante do Conselho Nacional de Saúde;
XXI - um representante da Associação Brasileira de Economia da Saúde; e
XXII - um representante da Organização Pan-Americana da Saúde.
§ 1º Cada membro titular do Comitê Gestor terá um suplente, que o substituirá

em suas ausências e impedimentos.
§ 2º Os membros e respectivos suplentes serão indicados pelos dirigentes

máximos de seus respectivos órgãos ou entidade ao Coordenador do Comitê Gestor e
designados em ato do Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde do Ministério da Saúde.

§ 3º Os membros dos Núcleos de Economia da Saúde ou estrutura equivalente
serão indicados pelo Departamento de Economia e Desenvolvimento em Saúde do
Ministério da Saúde.

§ 4º Os membros do Comitê Gestor terão mandato de dois anos, permitida a
recondução e a destituição, a qualquer tempo, a critério da autoridade titular da
indicação.

§ 5º O regimento interno disporá sobre as formas de destituição e substituição
dos membros dos Núcleos de Economia da Saúde ou estrutura equivalente.

Art. 8º O Comitê Gestor poderá convidar representantes de órgãos ou
entidades públicas ou privadas, sem direito a voto, que atuem em atividades relacionadas
à Economia e Desenvolvimento em saúde, sempre que entenda necessária à sua
colaboração para o pleno alcance dos seus objetivos.

Art. 9º O Comitê Gestor se reunirá, em caráter ordinário, semestralmente, de
acordo com calendário previamente por ele aprovado.

§ 1º O Coordenador do Comitê Gestor poderá convocar reunião extraordinária,
quando necessário, para tratar de tema específico, por iniciativa própria ou a pedido de
qualquer de seus membros.

§ 2º A reunião do Comitê Gestor ocorrerá com a presença da maioria absoluta
dos membros.

§ 3º As deliberações e recomendações do Comitê Gestor serão aprovadas por
consenso de seus membros.

§ 4º Os membros e convidados do Comitê Gestor que estiverem no Distrito
Federal se reunirão presencialmente e os membros que se encontrarem em outras
unidades federadas participarão das reuniões por meio de videoconferência.

§ 5º As reuniões serão gravadas em conformidade com as exigências da Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

Art. 10. O Comitê Gestor poderá instituir Grupos de Trabalho para o
cumprimento das finalidades institucionais da Rede Ecos ou para atendimento a demandas
excepcionais e específicas.

Art. 11. A Secretaria-executiva da Rede Ecos será exercida pelo Departamento
de Economia e Desenvolvimento em Saúde do Ministério da Saúde, que prestará o apoio
técnico-administrativo necessário ao funcionamento de suas atividades.

Art. 12. A Secretaria-Executiva tem como atribuições:
I - apoiar as atividades do Comitê Gestor, das Câmaras Técnicas e dos Grupos

de Trabalho;
II - praticar atos de gestão técnica e administrativa necessários ao

desenvolvimento das atividades da Rede Ecos;
III - sistematizar as informações relativas às atividades da Rede Ecos; e
IV - manter e atualizar a plataforma virtual de interação da Rede Ecos.
CAPÍTULO III
DAS CÂMARAS TÉCNICAS
Art. 13. A Rede Ecos será composta pelas seguintes Câmaras Técnicas:
I - Câmara Técnica do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em

Saúde (CT-SIOPS); e
II - Câmara Técnica do Banco de Preços em Saúde (CT-BPS).
SEÇÃO I
Câmara Técnica do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em

Saúde (CT-SIOPS)
Art. 14. A Câmara Técnica do Sistema de Informações sobre Orçamentos

Públicos em Saúde (CT-SIOPS) possui caráter permanente, consultivo e deliberativo.
Art. 15. Compete à CT-SIOPS:
I - propor, ao Comitê Gestor da Rede Ecos, melhorias para o aperfeiçoamento

dos instrumentos de coleta de informações do SIOPS;

II - sugerir, ao Comitê Gestor da Rede Ecos, mecanismos que assegurem a
qualidade das informações geradas pelo SIOPS;

III - propor, ao Comitê Gestor da Rede Ecos, articulações entre o SIOPS e outros
sistemas de informação em saúde e sistemas de orçamentos e gastos públicos;

IV - formular propostas ao Comitê Gestor da Rede Ecos, de articulação entre as
informações geradas pelo SIOPS e metodologias existentes sobre Sistemas de Contas
Nacionais em Saúde;

V - analisar as informações geradas pelo SIOPS e subsidiar o planejamento e a
gestão do SUS, visando ao aperfeiçoamento das políticas de financiamento da saúde e a
elaboração de indicadores que reflitam a eficácia e a eficiência dos gastos públicos em
saúde;

VI - submeter, ao Comitê Gestor da Rede Ecos, relatório contendo suas
discussões, proposições, deliberações e produção técnica-científica para divulgação e
disseminadas no ambiente da Rede; e

VII - elaborar e aprovar proposta de regimento interno para seu
funcionamento.

Art. 16. A CT-SIOPS será composta por representantes dos seguintes órgãos e
entidades:

I - dois representantes da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do
Complexo Econômico-Industrial da Saúde do Ministério da Saúde, sendo um,
obrigatoriamente, do Departamento de Economia e Desenvolvimento em Saúde;

II - dois representantes da Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde,
sendo:

a) um da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento; e
b) um do Fundo Nacional de Saúde;
III - três representantes da Secretaria de Informação e Saúde Digital do

Ministério da Saúde, sendo:
a) um do Departamento de Informação e Informática do Sistema Único de

Saúde;
b) um do Departamento de Monitoramento, Avaliação e Disseminação de

Informações Estratégicas em Saúde; e
c) um do Departamento de Saúde Digital e Inovação.
IV - um representante da Secretaria de Atenção Primária à Saúde do Ministério

da Saúde;
V - um representante da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do

Ministério da Saúde;
VI - um representante da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente do

Ministério da Saúde;
VII - um representante da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na

Saúde do Ministério da Saúde;
VIII - um representante do Departamento Nacional de Auditoria do Sistema

Único de Saúde do Ministério da Saúde;
IX - um representante do Conselho Nacional de Saúde;
X - um representante do Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde; e
XI - um representante do Conselho Nacional de Secretários Municipais de

Saúde.
§ 1º O membro representante do Departamento de Economia e

Desenvolvimento em Saúde exercerá a função de coordenador da CT-SIOPS.
§ 2º A Secretaria Executiva será exercida por membro representante do

Departamento de Economia e Desenvolvimento em Saúde.
§ 3º Para cada membro titular da CT-SIOPS será indicado um suplente, que

deverá substituí-lo em suas ausências e impedimentos.
§ 4º Os membros titulares e seus respectivos suplentes serão indicados pelos

dirigentes máximos de seus respectivos órgãos ou entidade e designados pelo Secretário
de Ciência, Tecnologia, e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde do
Ministério da Saúde.

§ 5º Poderão participar das reuniões da CT-SIOPS, como convidados especiais,
sem direito a voto, representantes de outros órgãos e entidades, públicas ou privadas, bem
como especialistas em assuntos afetos ao tema em discussão, cuja presença pontual seja
considerada necessária ao cumprimento do disposto neste Anexo.

Art. 17. A CT-SIOPS reunir-se-á em caráter ordinário, semestralmente, e em
caráter extraordinário, por iniciativa própria do coordenador da CT-SIOPS, quando
identificada necessidade.

§ 1º As reuniões da CT-SIOPS, ordinárias e extraordinárias, serão instaladas com
um quórum por maioria absoluta de seus membros, com caráter consultivo e
deliberativo.

§ 2º Em caso de não atingimento do quórum estipulado no § 1º deste artigo,
a reunião poderá ser instalada, com caráter apenas consultivo.

Art. 18. As reuniões da CT-SIOPS ocorrerão de forma presencial, no Distrito
Federal, porém, os membros que se encontrarem em outras unidades federadas
participarão das reuniões por meio de videoconferência.

Art. 19. Respeitando o atingimento do quórum estipulado no § 1º do Art. 17,
a deliberação nas reuniões da CT-Siops, quando necessária, deverá se dar por consenso.

SEÇÃO II
Da Câmara Técnica do Banco de Preços em Saúde (CT-BPS)
Art. 20. A Câmara Técnica do Banco de Preços em Saúde (CT-BPS) possui

caráter permanente, consultivo e deliberativo.
Art. 21. Compete à CT-BPS:
I - propor, ao Comitê Gestor da Rede Ecos, ações e estratégias de forma a

manter a evolução e a atualização tecnológica do referido sistema;
II - propor, ao Comitê Gestor, ações para o aperfeiçoamento dos instrumentos

de coleta e interoperabilidade de sistemas;
III - sugerir, ao Comitê Gestor da Rede Ecos, mecanismos que assegurem a

qualidade das informações geradas pelo BPS;
IV - propor, ao Comitê Gestor da Rede Ecos, a articulação entre o BPS e outros

sistemas de informação em saúde;
V - analisar e propor, ao Comitê Gestor da Rede Ecos, parcerias para o

desenvolvimento e bom funcionamento do BPS;
VI - promover, ao Comitê Gestor da Rede Ecos, a divulgação do BPS junto aos

gestores do Sistema Único de Saúde - SUS para ampliar a adesão de Estados, Distrito
Federal e Municípios;

VII - propor, ao Comitê Gestor da Rede Ecos, e fomentar estudos sobre o
comportamento de preços;

VIII - propor, ao Comitê Gestor da Rede Ecos, e analisar demandas que
envolvam a inclusão, na base de dados do BPS, de informações correlatas ao preço
praticado no setor de saúde;

IX - submeter, ao Comitê Gestor da Rede Ecos, relatório contendo suas
discussões, proposições, deliberações e produção técnica-científica para divulgação e
disseminadas no ambiente da Rede; e

X - elaborar e aprovar, por maioria simples dos seus membros, proposta de
regimento interno para seu funcionamento.

Art. 22. A CT-BPS será composta por representantes dos seguintes órgãos e
entidades:

I - três representantes da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do
Complexo Econômico-Industrial da Saúde do Ministério da Saúde, sendo um,
obrigatoriamente, do Departamento de Economia e Desenvolvimento em Saúde;

II - dois representantes da Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde, sendo
um do Departamento de Logística em Saúde;

III - três representantes da Secretaria de Informação e Saúde Digital do
Ministério da Saúde, sendo:

a) um do Departamento de Saúde Digital e Inovação;
b) um do Departamento de Informação e Informática do Sistema Único de

Saúde; e
c) um do Departamento de Monitoramento, Avaliação e Disseminação de

Informações Estratégicas em Saúde.
IV - um representante da Secretaria de Atenção Primária à Saúde do Ministério

da Saúde;
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V - um representante da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do
Ministério da Saúde;

VI - um representante da Câmara de Regulação do Mercado de
Medicamentos;

VII - um representante Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde; e
VIII - um representante do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de

Saúde.
§ 1º O membro representante do Departamento de Economia e

Desenvolvimento em Saúde exercerá a função de coordenador da CT-BPS.
§ 2º Para cada membro titular da CT-BPS terá um suplente, que deverá

substituí-lo em suas ausências e impedimentos.
§ 3º Os membros titulares e seus respectivos suplentes, serão indicados pelos

dirigentes máximos de seus respectivos órgãos ou entidade e designados pelo Secretário
de Ciência, Tecnologia, e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde do
Ministério da Saúde.

§ 4º. Poderão participar das reuniões da CT-BPS, como convidados especiais,
sem direito a voto, representantes de outros órgãos e entidades, públicas ou privadas, bem
como especialistas em assuntos afetos ao tema em discussão, cuja presença pontual seja
considerada necessária ao cumprimento do disposto neste Anexo.

Art. 23. A CT-BPS reunir-se-á em caráter ordinário, semestralmente, e em
caráter extraordinário, por iniciativa própria do coordenador da CT-BPS, quando
identificada necessidade.

§ 1º As reuniões da CT-BPS, ordinárias e extraordinárias, serão instaladas com
um quórum por maioria absoluta de seus membros, com caráter consultivo e
deliberativo.

§ 2º Em caso de não atingimento do quórum estipulado no § 1º deste artigo,
a reunião poderá ser instalada, com caráter apenas consultivo.

PORTARIA GM/MS Nº 6.758, DE 14 DE ABRIL DE 2025

Dispõe sobre os prazos de atuação da Comissão de
Acompanhamento e avaliação - CAA e de
apresentação do relatório conclusivo das avaliações
do Contrato de Gestão com a Agência de Apoio à
Gestão do SUS - AgSUS.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II da Constituição Federal, resolve:

Art. 1º fica mantido por mais 60 (sessenta) dias, a contar da data de publicação
desta Portaria, o prazo para a Comissão de Acompanhamento e Avaliação - CAA elaborar
e apresentar o relatório conclusivo das avaliações do Contrato de Gestão com a Agência
Brasileira de Apoio à Gestão do SUS - AgSUS:

§ 1º O prazo do caput poderá ser prorrogado por mais 60 (sessenta) dias por
ato motivado do coordenador ou presidente da comissão.

§ 2º Entre o término do período mencionado no art. 10, parágrafo único, da
Portaria GM/MS nº 5.485, de 14 de outubro de 2024, e a data mencionada no caput, ficam
asseguradas as competências da CAA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADRIANO MASSUDA

Art. 24. As reuniões da CT-BPS ocorrerão de forma presencial, no Distrito
Federal, porém, os membros que se encontrarem em outras unidades federadas
participarão das reuniões por meio de videoconferência.

Art. 25. Respeitando o atingimento do quórum estipulado no § 1º do Art. 23,
a deliberação nas reuniões da CT-BPS, quando necessária, deverá se dar por consenso.

PORTARIA GM/MS Nº 6.838, DE 14 DE ABRIL DE 2025

Renova qualificação da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Nova Opção III - Jales) e
mantém os recursos do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo
de Atenção Especializada, incorporados ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade
(MAC), do Estado de São Paulo e Município de Jales.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria SAS/MS nº 1.535, de 25 de setembro de 2017, que redefine os Incentivos relacionados à Unidades de Pronto Atendimento da Rede de Atenção

às Urgências no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde;
Considerando o Anexo III - Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE), Título IV - Do componente Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h) e o conjunto

de serviços de urgência 24 horas da Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de
Saúde;

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais
para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria GM/MS nº 929, de 25 de abril de 2022, que renova a qualificação da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h, Dr. Satoru Yamada) e mantém
os recursos do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, incorporados ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade
(MAC), do Estado de São Paulo e Município de Jales;

Considerando Portaria GM/MS nº 6.532, de 9 de janeiro de 2025, que divulga os montantes anuais alocados aos Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados ao
cofinanciamento das ações e serviços públicos de saúde no grupo de atenção de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar (Teto MAC).; e

Considerando a documentação apresentada por meio da Proposta SAIPS nº 207066 e a correspondente avaliação da Coordenação-Geral de Urgência -
CGURG/DAHU/SAES/MS, por meio do Parecer Técnico nº 1.201/2024-CGURG/DAHU/SAES/MS, constante do NUP-SEI 25000.052910/2014-11, resolve:

Art. 1º Fica renovada a qualificação da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Nova Opção III - Jales), localizada no Município de Jales (SP), conforme Anexo a esta
Portaria.

Parágrafo único. A qualificação será válida por 3 (três) anos, podendo ser renovada mediante novo processo de avaliação, conforme a Portaria de Consolidação GM/MS
nº 3, de 28 de setembro de 2017.

Art. 2º Fica mantido recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, no montante anual de R$
840.000,00 (oitocentos e quarenta mil reais), incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado de São Paulo e Município de Jales.

Art. 3º O recurso orçamentário, objeto desta Portaria, correrá por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.5118.8585
- Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADRIANO MASSUDA

ANEXO
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PORTARIA GM/MS Nº 6.840, DE 14 DE ABRIL DE 2025

Renova qualificação de Central de Regulação das Urgências (CRU) e de Unidades Móveis, destinadas ao
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), pertencentes à Central de Regulação das
Urgências (CRU) de Vitória da Conquista e mantém os recursos do Bloco de Manutenção das Ações e
Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, incorporados ao limite financeiro de
Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado da Bahia e Municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Título II - Do Componente do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), da Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, que

consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações

e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria SAS/MS nº 288, de 12 de março de 2018, que redefine a operacionalização do cadastramento de serviços de atendimento pré-hospitalar móvel de urgência e o

elenco de profissionais que compõem as equipes do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);
Considerando a Portaria GM/MS nº 1.631, de 23 de outubro de 2023, que estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde -Grupo de

Atenção Especializada referente ao reajuste dos valores de habilitação e qualificação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), a ser incorporado ao limite financeiro de Média e
Alta Complexidade (MAC) dos estados, municípios e Distrito Federal;

Considerando a Portaria GM/MS nº 1.997, de 24 de novembro de 2023, que altera as Portarias de Consolidação GM/MS nº 3 e nº 6, de 28 de setembro de 2017, para tratar da habilitação,
da homologação e do financiamento dos serviços da Rede de Atenção às Urgências e Emergências, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.229, de 7 de dezembro de 2023, que renova a qualificação da Unidade de Suporte Básico (USB), destinada ao Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência (SAMU 192), pertencentes à Central de Regulação das Urgências (CRU) de Vitória da Conquista e mantém os recursos do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde -
Grupo de Atenção Especializada, incorporados ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado da Bahia e Município de Presidente Jânio Quadros;

Considerando a Portaria GM/MS nº 6.532, de 9 de janeiro de 2025, que divulga os montantes anuais alocados aos Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados ao cofinanciamento
das ações e serviços públicos de saúde no grupo de atenção de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar (Teto MAC); e

Considerando as Propostas SAIPS e a correspondente avaliação e aprovação por meio do Parecer Técnico nº 187/2025-CGURG/DAHU/SAES/MS, constante do NUP-SEI
25000.109384/2013-89, resolve:

Art. 1º Fica renovada qualificação, a contar da 3ª parcela de 2025, da Central de Regulação das Urgências (CRU) e das Unidades Móveis, destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência (SAMU 192), do Estado da Bahia e Municípios, pertencentes à Central de Regulação das Urgências (CRU) de Vitória da Conquista, conforme Anexo a esta Portaria.

Parágrafo único. A qualificação será válida por 3 (três) anos, podendo ser renovada mediante novo processo de avaliação, em conformidade com a Portaria de Consolidação GM/MS nº
6, de 28 de setembro de 2017.

Art. 2º Ficam mantidos os recursos do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, incorporados ao limite financeiro de Média e Alta
Complexidade (MAC), do Estado da Bahia e Municípios, no montante anual de R$ 2.728.486,80 (dois milhões, setecentos e vinte e oito mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e oitenta centavos)
conforme Anexo a esta Portaria.

Art. 3º O recurso orçamentário, objeto desta Portaria, correrá por conta do Orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho: 10.302.5118.8585 - Atenção à
Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0001.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADRIANO MASSUDA


